
Regulamento de Exploração 

do Porto da Companhia Docas 

de Santana - CDSA 



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________ 
Página 1 

 

 

 

 

 

 

Regulamento de Exploração do 

Porto de Santana 

  

 

  



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________ 
Página 2 

 

Sumário 

Regulamento de Exploração do .................................................................................. 1 

Porto de Santana ................................................................................................................ 1 

CAPÍTULO I ð APRESENTAÇÃO ................................................................................... 6 

Seção I - Da Companhia Docas de Santana (CDSA) .......................................... 6 

Seção II - Do Regulamento de Exploração do Porto .......................................... 6 

Seção II - Da localização ......................................................................................... 9 

Seção III - Do regime jurídico de exploração .................................................... 12 

Seção IV - Do organograma e corpo diretivo ................................................... 12 

CAPÍTULO IV ð DEFINIÇÕES....................................................................................... 15 

CAPÍTULO V ð COMPETÊNCIAS ................................................................................ 20 

CAPÍTULO VI ð CÓDIGO DE CONDUTA (CÓDIGO DE ÉTICA) ........................... 30 

CAPÍTULO VII ð EXPLORAÇÃO COMERCIAL DO PORTO DE SANTANA .......... 31 

Seção I - Introdução ................................................................................................ 31 

Seção II - Dos mecanismos de proteção ao usuário .......................................... 31 

Seção III - Dos mecanismos de fomento e de incentivos a investimentos ....... 32 

Seção IV - Do horário de funcionamento ............................................................ 33 

Seção V - Das jornadas de trabalho ................................................................... 34 

Seção VI - Dos feriados legais .............................................................................. 34 

Seção VII - Dos prestadores de serviços ............................................................. 36 

Seção VIII - Complemento ...................................................................................... 36 

CAPÍTULO VIII ð UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS 

OPERACIONAIS DE USO PÚBLICO ........................................................................................ 37 

Seção I - Das condições gerais de utilização ..................................................... 37 

Seção II - Da utilização das instalações de acostagem ................................... 38 

Seção III - Da utilização dos sistemas viários ..................................................... 44 

Seção IV - Da utilização das redes de serviços públicos ................................. 48 

Seção V - Da utilização dos serviços de armazenagem .................................. 49 

CAPÍTULO IX ð UTILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES NÃO OPERACIONAIS ............ 54 

CAPÍTULO X ð UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS SOB GESTÃO 

DE TERCEIROS ............................................................................................................................. 55 

Seção I - Da utilização das áreas arrendadas .................................................. 55 

Seção II - Da utilização das áreas sob outro tipo de ocupação .................... 56 



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________ 
Página 3 

 

CAPÍTULO XI ð UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE ACESSO AQUAVIÁRIO DE 

USO PÚBLICO ............................................................................................................................. 58 

Seção I - Da descrição das instalações de acesso aquaviário de uso público

 .................................................................................................................................................. 58 

Seção II - Do programa de dragagem ............................................................... 58 

Seção III - Das condições de utilização das instalações de acesso aquaviário

 .................................................................................................................................................. 59 

Seção IV - Dos limites e restrições de utilização do porto ............................... 63 

Seção V - Dos serviços de praticagem ................................................................ 64 

Seção VI - Dos serviços de rebocadores ............................................................. 64 

Seção VII - Da prioridade de atracação ............................................................ 65 

Seção VIII - Do sistema de sinalização náutica .................................................. 66 

Seção IX - Do sistema de gerenciamento do tráfego de navios .................... 66 

CAPÍTULO XII ð UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PORTUÁRIOS DE USO 

PÚBLICO ...................................................................................................................................... 67 

Seção I - Dos equipamentos flutuantes ................................................................ 67 

Seção II - Dos guindastes de cais .......................................................................... 67 

Seção III - Dos outros equipamentos portuários ................................................. 67 

CAPÍTULO XIII ð UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PORTUÁRIOS DE 

TERCEIROS, DE USO PÚBLICO ................................................................................................ 69 

Seção I - Da regulamentação ................................................................................ 69 

Seção II - Dos equipamentos flutuantes ............................................................... 69 

Seção III - Dos guindaste de cais .......................................................................... 70 

Seção IV - Dos outros equipamentos portuários ................................................ 70 

CAPÍTULO XIV ð OPERAÇÕES PORTUÁRIAS .......................................................... 71 

Seção I - Das operações portuárias pela administração do porto................ 71 

Seção II - Das operações portuárias características do porto ........................ 72 

Seção III - Dos operadores portuários ................................................................. 74 

Seção IV - Da movimentação de passageiros ................................................... 77 

Seção V - Da armazenagem nas instalações de uso público .......................... 78 

Seção VI - Da movimentação e do transporte de mercadorias nos recintos 

portuários ................................................................................................................................ 78 

Seção VII - Do trabalho portuário ........................................................................ 80 

Seção VIII - Da tarifa portuária ............................................................................ 81 



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________ 
Página 4 

 

Seção IX - Dos preços dos serviços dos operadores, rebocadores e da 

praticagem ............................................................................................................................. 82 

CAPÍTULO XV ð SERVIÇOS NÃO PORTUÁRIOS .................................................... 83 

Seção I - Do trânsito de mercadorias nas vias de uso público ....................... 83 

Seção II - Do carregamento de bagagem .......................................................... 84 

Seção III - Da amarração de navios .................................................................... 84 

Seção IV - Do fornecimento de material de estiva ........................................... 84 

Seção V - Do abastecimento de combustível a equipamentos e embarcações

 .................................................................................................................................................. 84 

Seção VI - Da coleta e destinação de resíduos no porto, inclusive em 

embarcações .......................................................................................................................... 84 

Seção VII - Da certificação de mercadorias ...................................................... 85 

Seção VIII - Da manutenção e reparos ................................................................ 85 

Seção IX - Dos outros serviços oferecidos à carga e ao navio ....................... 85 

CAPÍTULO XVI ð MEIO AMBIENTE, SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO 

PORTUÁRIO ................................................................................................................................ 86 

Seção I - Da Segurança na operação portuária ............................................... 86 

Seção II - Do Plano de Ajuda Mútua (PAM) ....................................................... 88 

Seção III - Do Plano de Emergência Individual (PEI) e Plano de área .......... 90 

Seção IV - Do Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRS) ......................... 91 

Seção V - Dos programas de boas práticas ...................................................... 92 

CAPÍTULO XVII ð RELAÇÕES PORTO-CIDADE ........................................................ 93 

Seção I - Da revitalização de instalações portuárias ....................................... 93 

Seção II - Da interface entre porto e cidade ..................................................... 93 

Seção III - Do relacionamento com as comunidades no entorno do porto .... 93 

CAPÍTULO XVIII ð VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PORTUÁRIA ............................... 95 

Seção I - Do Plano de Segurança Pública Portuária ........................................ 95 

Seção II - Da certificação ISPS Code ................................................................... 95 

Seção III - Da norma de acesso ao porto de pessoas, veículos, cargas e bens

 .................................................................................................................................................. 95 

Seção IV - Do plano viário do porto.................................................................... 96 

Seção V - Da vigilância das instalações de uso público .................................. 96 

Seção VI - Da segurança portuária ..................................................................... 97 

Seção VII - Da segurança e vigilância na área molhada do porto ............... 99 



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________ 
Página 5 

 

CAPÍTULO XIX ð INFRAÇÕES, PROIBIÇÕES E PENALIDADES ........................... 101 

Seção I - Das infrações ........................................................................................ 101 

Seção II - Das proibições ..................................................................................... 101 

Seção III - Das penalidades ................................................................................ 102 

CAPÍTULO XX ð DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS ................................................... 104 

CAPÍTULO XXI ð DISPOSIÇÕES FINAIS ................................................................. 105 

ANEXO 01 ð Termo de ressalva ................................................................................. 106 

 

  



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________ 
Página 6 

 

CAPÍTULO I ð APRESENTAÇÃO 

Seção I - Da Companhia Docas de Santana (CDSA)  

Art. 1º. A Companhia Docas de Santana (CDSA) é uma empresa pública de direito 

privado, vinculada à Prefeitura de Santana, cujos dados principais constam na sequência: 

I -  endereço: Rua Cláudio Lúcio Monteiro, 1380, Bairro do Novo Horizonte, Município de 

Santana, Estado do Amapá, CEP 68925-000; 

II -  Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 4.756.826/0001-36; 

III -  recinto aduaneiro nº 2.40.15.02-4; 

IV -  telefone de contato: +55 (96) 3314-1200 /  3314-1205;  

V -  site: <http:// www.docasdesantana.com.br>. 

Seção II - Do Regulamento de Exploração do Porto 

Art. 2º. O presente Regulamento de Exploração do Porto de Santana foi desenvolvido 

obedecendo às diretrizes, aos objetivos gerais e procedimentos mínimos estabelecidos pela 

Portaria nº 245, de 26 de novembro de 2013, da Secretaria de Portos da Presidência da 

República (SEP/PR). 

 

Art. 3º. Para sua elaboração foi instituída uma comissão de trabalho por meio da Portaria 

interna 029/2014, de 13 de março de 2014, formada por técnicos de diversas áreas da CDSA 

e atualização 2019 promovida pelo Setor Operacional. A elaboração deste documento contou 

também como com o apoio consultivo da Fundação de Ensino de Engenharia de Santa Catarina 

(FEESC). 

 

Art. 4º. Sua aprovação interna ocorreu no dia 05 de novembro de 2019 e foi formalizada 

por meio da Portaria nº 096, tendo sido publicada no Diário Oficial do Município no nº 890 ð 

21 a 31 de dezembro de 2019. 

 

 

¶ http://www.docasdesantana.com.br/index.php/o-porto/legislacao 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SANTANA  

 
PORTARIA Nº 096, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

O Diretor-Presidente da Companhia Docas de Santana, no uso 

de suas atribuições estatutárias. 
Considerando: a Portaria SEP nº 245, de 26 de novembro de 

2013, resolve: 

Art.1º - Aprovar o Regulamento de Exploração do Porto de 
Santana com regras de funcionamento das atividades portuárias, de forma 

a garantir condições para o seu eficiente desempenho, melhor utilização 

das instalações e equipamentos portuários, estimulo à concorrência na 
prestação de serviços portuários e o zelo pela segurança patrimonial, 

pessoal e ambiental. 

 
JOSÉ ANTÔNIO SOARES GARCIA 

Diretor-Presidente da CDSA, em exercício. 

http://www.docasdesantana.com.br/index.php/o-porto/legislacao
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A publicação do extrato no Diário Oficial da União pode ser visualizada no endereço 

eletrônico: 

¶ http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=3&pagina=140&dat

a=19/08/2016  

 

Art. 5º. Os usuários do Porto de Santana e demais interessados podem apresentar 

sugestões de melhorias e revisões ao presente regulamento por meio da Ouvidoria da CDSA, 

nos seguintes canais de comunicação: 

I -  telefone: +55 (96)3314-1205; 

II -  e-mail: ouvidoria@docasdesantana.com.br; 

III -  site: <http://www.docasdesantana.com.br/index.php/ouvidoria>. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=3&pagina=140&data=19/08/2016
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=3&pagina=140&data=19/08/2016
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CAPÍTULO II ð OBJETO E ABRANGÊNCIA 

Art. 6º. O presente Regulamento constitui-se como instrumento de gestão da Administração 

do Porto e tem por objetivo estabelecer as regras de funcionamento do Porto Organizado de 

Santana, em consonância com a Lei nº 12.815, de 05 de junho de 2013, e com a Portaria nº 

245, de 26 de novembro de 2013, da Secretaria de Portos da Presidência da República 

(SEP/PR). 

 

Art. 7º. As regras de funcionamento do Porto de Santana aqui estabelecidas visam: 

I -  propor condições para o eficiente desempenho das atividades portuárias; 

II -  melhorar a utilização das instalações e equipamentos portuários; 

III -  estimular a concorrência na prestação de serviços portuários; 

IV -  zelar pela segurança patrimonial, pessoal e ambiental. 

 

Art. 8º. Ficam obrigadas às regras deste Regulamento todas as pessoas físicas ou jurídicas 

que exerçam atividades na área do Porto Organizado de Santana, inclusive a própria 

Administração do Porto. 

 

Art. 9º. Os serviços e as atividades de movimentação de passageiros ou movimentação e 

armazenagem de mercadorias, destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, exercidos 

dentro da área do Porto Organizado de Santana, bem como o uso de tais serviços ou de 

facilidades próprias e inerentes à atividade portuária serão regidos pelas estipulações deste 

Regulamento. 

 

Art. 10. O presente Regulamento poderá ser alterado a qualquer tempo pela 

Administração do Porto de Santana, sempre que se fizer necessário. 
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Seção II - Da localização  

Art. 11. O Porto Organizado de Santana está localizado na margem esquerda do Rio 

Amazonas, no Canal de Santana, em frente à ilha de mesmo nome, a 18 km a montante da 

cidade de Macapá, Estado do Amapá. 

 

§ 1º A área do Porto Organizado de Santana está definida no Decreto de 18 de 

julho de 2016, publicado no DOU de 19.7.2016, e é representada pelos polígonos cujos 

vértices têm as coordenadas georreferenciadas, referenciadas no sistema SIRGAS 2000, 

discriminadas nas Tabela 1, Tabela 2 e Tabela 3 e ilustradas na Figura 1 e na Figura 2. 

Tabela 1 ð Coordenadas georeferenciadas que definem a área principal, o canal de acesso e a área de fundeio 3 
do Porto Organizado de Santana 

Vértices Latitude Longitude 

MCP-01 -0,061371° -51,161660° 

MCP-02 -0,057910° -51,161939° 

MCP-03 -0,057814° -51,166465° 

MCP-04 -0,054475° -51,166460° 

MCP-05 -0,054444° -51,166845° 

MCP-06 -0,054379° -51,167651° 

MCP-07 -0,060222° -51,168068° 

MCP-08 -0,060286° -51,168629° 

MCP-09 -0,060545° -51,169134° 

MCP-10 -0,061355° -51,169706° 

MCP-11 -0,060110° -51,173385° 

MCP-12 -0,058616° -51,186740° 

MCP-13 -0,056821° -51,200758° 

MCP-14 -0,058065° -51,201938° 

MCP-15 -0,060046° -51,200568° 

MCP-16 -0,064306° -51,201959° 

MCP-17 -0,064095° -51,197574° 

MCP-18 -0,061206° -51,197827° 

MCP-19 -0,060300° -51,196330° 

MCP-20 -0,061313° -51,186740° 

MCP-21 -0,062807° -51,173385° 

MCP-22 -0,065593° -51,164772° 

MCP-23 -0,065593° -51,159788° 

MCP-24 -0,060727° -51,148791° 

MCP-25 -0,059374° -51,143611° 

MCP-26 -0,063994° -51,132985° 

MCP-27 -0,070229° -51,132247° 
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Vértices Latitude Longitude 

MCP-28 -0,071667° -51,115000° 

MCP-29 -0,061667° -51,096667° 

MCP-30 -0,058333° -51,096667° 

MCP-31 -0,058333° -51,120000° 

MCP-32 -0,055871° -51,130360° 

MCP-33 -0,056855° -51,143980° 

MCP-34 -0,058030° -51,148791° 

MCP-35 -0,063176° -51,159787° 

MCP-36 -0,063195° -51,161628° 

MCP-37 -0,061492° -51,161658° 

 

Tabela 2 ð Coordenadas georeferenciadas que definem a área de fundeio 1 do Porto Organizado de Santana 

Vértices Latitude Longitude 

MCP-38 0,077500° -50,967667° 

MCP-39 0,077500° -50,935833° 

MCP-40 0,110000° -50,918333° 

MCP-41 0,110000° -50,955000° 

 

Tabela 3 ð Coordenadas georeferenciadas que definem a área fundeio 2 do Porto Organizado de Santana 

Vértices Latitude Longitude 

MCP-42 -0,031667° -51,014167° 

MCP-43 -0,031667° -50,978333° 

MCP-44 0,000000° -50,964167° 

MCP-45 0,000000° -50,977167° 

MCP-46 0,035000° -50,968333° 

MCP-47 0,035000° -50,991667° 
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Figura 1 ð Poligonal do Porto Organizado de Santana 
Fonte: Administração do Porto (2016) 

 

Figura 2 ð Detalhamento da área principal, canal de acesso e área de fundeio 3 do Porto Organizado de Santana 
Fonte: Administração do Porto (2016) 

 

I - a área do Porto Organizado compreende as instalações portuárias e a infraestrutura 

de proteção e de acesso ao porto, bem público construído e aparelhado para atender 

as necessidades de navegação, de movimentação de passageiros ou de movimentação 
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e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e cujas operações portuárias estejam 

sob jurisdição da autoridade portuária. 

 

II - os imóveis sob a gestão da autoridade portuária contidos na área do Porto 

Organizado são inalienáveis e não se sujeitam a usucapião, na forma dos art. 

100 e art. 102 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e impenhoráveis, na forma 

do art. 833, caput, inciso I, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. 

 

Seção III - Do regime jurídico de exploração 

Art. 12. O regime jurídico de exploração do Porto Organizado de Santana é de 

delegação, regulada pelo Convênio de Delegação nº 009, de 14 de dezembro de 2002, por 

meio do qual a União delegou, pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, ao Município de Santana, 

a administração e exploração do Porto de Santana, a qual é exercida por meio da Companhia 

Docas de Santana (CDSA). 

 

Art. 13. O regime jurídico de exploração do Porto Organizado de Santana está baseado 

nos seguintes diplomas e atos normativos: 

I - Lei nº 12.815, de 05 de junho de 2013, que dispõe sobre a exploração direta e 

indireta, pela União, de portos e instalações portuárias e sobre atividades 

desempenhadas por operadores portuários; 

II - Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, que regulamenta o disposto na Lei n° 

12.815, de 05 de junho de 2013, e as demais disposições legais que regulam a 

exploração de portos organizados e de instalações portuárias; 

III - Convênio de Delegação nº 009, de 14 de dezembro de 2002, por meio do qual a 

União delegou, pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, ao Município de Santana a 

administração e exploração do Porto de Santana; 

IV - Portaria MT nº 71, de 15 de março de 2000, que delimita a área do Porto Organizado 

de Santana; 

V - Lei Municipal nº 732, de 02 de janeiro de 2006, da Prefeitura de Santana, que dispõe 

sobre a Empresa Pública denominada Companhia Docas de Santana (CDSA) Miguel 

Pinheiro Borges e revoga a Lei n° 545/2001 (PMS); 

VI - Decreto nº 1.696, de 03 de dezembro de 2007, que aprova o Estatuto Social da 

Companhia Docas de Santana (CDSA), que disciplina sua personalidade jurídica, sua 

estrutura administrativa, sua competência jurisdicional no território do Município e seus 

atos administrativos; 

VII - Normas instituídas neste Regulamento de Exploração. 

Seção IV - Do organograma e corpo diretivo 

Art. 14. A Companhia Docas de Santana (CDSA) é uma empresa pública de direito 

privado, vinculada à Prefeitura de Santana, regida pela legislação relativa às Sociedades por 

Ações e pelo seu Estatuto. O organograma da Companhia Docas de Santana (CDSA) é 

representado na Figura 3. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10406.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10406.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10406.htm#art102
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art833i
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Figura 3 ð Organograma da Companhia Docas de Santana 
Fonte: Administração do Porto (2015) 
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Art. 15. O Corpo Diretivo da CDSA é exercido atualmente por:  

Glauco Mauro Cei 
Diretor Presidente 
E-mail: presidencia@docasdesantana.com.br 
Telefone: (96) 3314-1205 
 
Jose Antonio Soares Garcia 
Diretor Administrativo e Financeiro 
E-mail: dir.adm@docasdesantana.com.br 
Telefone: (96) 3314-1212 
 
Victor Hugo Holanda da Silva 
Diretor Operacional 
E-mail: operacional@docasdesantana.com.br 
Telefone: (96) 3314-1204 
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CAPÍTULO IV ð DEFINIÇÕES 

Art. 16. Para efeitos deste Regulamento e nos termos da Lei nº 12.815/13 e do Decreto nº 

8.033/13, consideram-se como: 

I - administração do porto organizado: a autoridade portuária exercida diretamente 

pela União, por suas controladas, por delegatários ou pela concessionária do porto 

organizado; 

II - área do porto organizado: área delimitada por ato do Poder Executivo que 

compreende as instalações portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso ao 

porto organizado; 

III - áreas e instalações portuárias operacionais: as áreas e instalações localizadas dentro 

da área do porto organizado destinadas à movimentação e à armazenagem de 

mercadorias e ao embarque e desembarque de passageiros; 

IV - áreas e instalações portuárias não operacionais: as áreas e instalações localizadas 

dentro da área do porto organizado e não afetas às atividades portuárias, 

compreendidas como aquelas com comprovada inviabilidade econômica para a 

operação portuária ou aquelas destinadas, predominantemente, à realização de 

atividades culturais, sociais, recreativas, comerciais, industriais ou a outras atividades 

ligadas à exploração do porto; 

V - armazenagem: é a fiel guarda e conservação das cargas destinadas ou provenientes 

de transporte aquaviário e depositadas em locais de armazenamento nas instalações 

portuárias, compatíveis com a sua natureza e espécie; 

VI - arrendamento: cessão onerosa de área e infraestrutura públicas localizadas dentro do 

porto organizado, para exploração por prazo determinado; 

VII - arrendatária: pessoa jurídica que detém a titularidade do contrato de arrendamento; 

VIII - arribada: desvio forçado da embarcação, por motivo de força maior, para porto ou 

local não previsto na rota usual de sua viagem; 

IX - autorização: outorga de direito à exploração de instalação portuária localizada fora 

da área do porto organizado e formalizada mediante contrato de adesão; 

X - autorização de uso: delegação, pela administração do porto, de áreas e instalações 

portuárias não operacionais localizadas dentro da área do porto organizado, para 

utilização onerosa, a título precário, visando à realização de eventos de curta duração, 

de natureza recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou educacional; 

XI - baldeação: a descarga de mercadoria para pátios, armazéns ou veículos, com posterior 

embarque em outra embarcação ou em outra atracação da mesma embarcação; 

XII - capacidade técnica: a aptidão para o desempenho da atividade de operador 

portuário, comprovada por atestado de desempenho anterior, pela existência de 

aparelhamento e do pessoal técnico, ambos adequados e disponíveis para a realização 

das atividades portuárias; 

XIII - cessão de uso não onerosa: cessão gratuita de áreas portuárias, localizadas dentro do 

porto organizado, a entidades da administração pública e de seus órgãos, com vistas 

ao exercício de suas competências vinculadas às atividades portuárias; 

XIV - cessão de uso onerosa de área não operacional: cessão onerosa de áreas portuárias 

não operacionais localizadas dentro do porto organizado, mediante prévio 

procedimento licitatório, observado o disposto no respectivo plano de desenvolvimento 

e zoneamento do porto; 

XV - concessão: cessão onerosa do porto organizado, com vistas à administração e à 

exploração de sua infraestrutura por prazo determinado; 
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XVI - contrabordo: operação que consiste em uma embarcação atracar no costado de outra; 

XVII - delegação: transferência, mediante convênio, da administração e da exploração do 

porto organizado para Municípios ou Estados, ou a consórcio público, nos termos da Lei 

nº 9.277, de 10 de maio de 1996; 

XVIII - empresa de navegação: prestador de serviço de transporte cujo objeto social inclui o 

transporte de mercadorias e/ou de pessoas por via aquaviária; 

XIX - exploração comercial: é o emprego e uso de meios inerentes à atividade portuária, 

visando à maximização das receitas financeiras provenientes dos serviços prestados; 

XX - instalação portuária: instalação localizada dentro ou fora da área do porto 

organizado e utilizada em movimentação de passageiros, em movimentação ou 

armazenagem de mercadorias, destinadas ou provenientes de transporte aquaviário; 

XXI - instalação Portuária Pública de Pequeno Porte: instalação portuária explorada 

mediante autorização, localizada fora do porto organizado e utilizada em 

movimentação de passageiros ou mercadorias em embarcações de navegação interior; 

XXII - livre Prática: autorização emitida pelo órgão de vigilância sanitária federal 

competente para que uma embarcação, procedente ou não do exterior, atraque ou 

inicie as operações de embarque e desembarque de cargas e viajantes, podendo ser a 

bordo, quando for emitida a bordo, após inspeção sanitária; ou via rádio, quando for 

emitida a partir da avaliação satisfatória das informações apresentadas na Solicitação 

de Certificado, sem inspeção sanitária a bordo no momento da sua emissão; 

XXIII - movimentação de passageiros: a atividade do operador portuário, orientada pelo 

comandante do navio ou seu preposto, de coordenação das movimentações de 

passageiros entre o navio e a estação de passageiros do porto organizado e vice-

versa; 

XXIV - operação em ritmo normal: é aquela em que ocorre o trabalho simultâneo de dois ou 

mais porões da embarcação; 

XXV - operador portuário: pessoa jurídica pré-qualificada para exercer as atividades de 

movimentação de passageiros ou movimentação e armazenagem de mercadorias, 

destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, dentro da área do porto 

organizado; 

XXVI - ova/Desova: ação de colocar ou retirar mercadoria dentro de um contêiner; 

XXVII - operação portuária: movimentação e armazenagem de mercadorias e/ou embarque e 

desembarque de passageiros, destinados ou provenientes de transporte aquaviário; 

XXVIII - passagem: acesso em área de uso comum ou já ocupada por terceiros, localizada 

dentro ou fora da área do porto organizado, pactuado mediante instrumento contratual 

oneroso junto ao interessado em desenvolver atividades de movimentação e 

armazenagem de mercadorias destinadas ou provenientes de transporte aquaviário; 

XXIX - perfil de carga: modalidade de carga a ser movimentada na instalação portuária, 

classificada em granel sólido, granel líquido e gasoso, carga geral e carga 

conteinerizada; 

XXX - plano de Desenvolvimento e Zoneamento Portuário (PDZ): instrumento de 

planejamento da administração do porto que visa ao estabelecimento de estratégias e 

metas para o desenvolvimento racional e a otimização do uso de áreas e instalações do 

porto organizado; 

XXXI - peação: fixação da carga nos porões ou conveses da embarcação, visando evitar sua 

avaria pelo balanço das águas do mar; 

XXXII - porto organizado: bem público construído e aparelhado para atender às necessidades 

de navegação, de movimentação de passageiros ou de movimentação e armazenagem 
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de mercadorias, cujo tráfego e operações portuárias estejam sob jurisdição de uma  

autoridade portuária; 

XXXIII - preço: valor livremente negociado entre as partes, devido pelos usuários à 

arrendatária, aos operadores portuários ou aos autorizatários como contrapartida aos 

serviços prestados; 

XXXIV - rechego: ajuntamento e limpeza dos porões, ao final da descarga dos navios de 

granéis sólidos; 

XXXV - regularidade fiscal: o atendimento das exigências do fisco, pela quitação dos tributos 

federais, estaduais e municipais a que esteja sujeito, bem como das obrigações 

tributárias acessórias; 

XXXVI - remoção: deslocamento de contêiner ou carga geral a bordo, objetivando a 

reorganização da disposição das cargas em uma embarcação; 

XXXVII - serviço adequado: aquele que satisfaz as condições de regularidade, pontualidade, 

continuidade, eficiência, conforto, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 

prestação e modicidade das tarifas e preços e atende aos critérios, indicadores, 

fórmulas e parâmetros definidores da qualidade da atividade prestada, assim como 

metas e prazos para o alcance de determinados níveis de serviço, conforme dispuser a 

regulamentação da ANTAQ, os contratos de concessão e arrendamento e o contrato de 

adesão; 

XXXVIII - tarifa de Serviço: valores devidos à arrendatária como contrapartida aos serviços 

prestados e que tenham sido fixados e regulados nos termos do contrato de 

arrendamento; 

XXXIX - tarifa portuária: valores devidos à Administração do Porto Organizado relativos à 

utilização da infraestrutura portuária ou à contratação de serviços de sua competência 

na área do Porto Organizado; 

XL - terminal de Uso Privado: instalação portuária explorada mediante autorização e 

localizada fora da área do porto organizado; 

XLI - tipo de carga: especificidade do perfil de carga a ser movimentada; 

XLII - transbordo: embarque e/ou desembarque de carga com trânsito temporário em 

determinada instalação portuária; 

XLIII - trânsito de veículos de carga: a atividade de trânsito de veículos de carga no sistema 

viário de uso público, na área do porto organizado, compreendendo: 

a) o deslocamento entre os cais e os recintos de armazenagem nos desembarques de 

navios e, no sentido contrário, nos embarques; 

b) o deslocamento entre as portarias do porto e os recintos de armazenagem, na 

recepção de mercadorias para embarques em navios e, no sentido contrário, na 

expedição após os desembarques para os respectivos consignatários; 

XLIV - transporte interno: a atividade de capatazia no transporte para movimentação ou 

armazenagem de cargas realizada no interior dos recintos de instalação portuária, 

alfandegada ou não, localizada na área do porto organizado; 

XLV - uso temporário: utilização de áreas e instalações portuárias sob gestão da 

administração portuária, localizadas dentro da poligonal do porto organizado, pelo 

interessado na movimentação de mercadorias não consolidadas no porto, ou por 

detentor de contrato e interessado na prestação de serviços destinados às plataformas 

offshore, mediante o pagamento das tarifas portuárias pertinentes; 

XLVI - usuários: importadores, exportadores, consignatários, empresas de navegação e outros 

demandantes de serviços prestados no porto organizado; 
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XLVII - valor do arrendamento: valor apurado mensalmente como devido pela arrendatária à 

administração do porto como contrapartida pela exploração econômica de áreas, pelas 

instalações e equipamentos arrendados, na forma prevista no respectivo contrato de 

arrendamento. 

 

Parágrafo único. Ao longo do presente Regulamento são utilizadas as seguintes siglas e 

termos técnicos: 

I - ANTAQ: Agência Nacional de Transportes Aquaviários; 

II - ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

III - APR: Análise Preliminar de Risco; 

IV - CAP: Conselho de Autoridade Portuária; 

V - CLT: Consolidação das Leis do Trabalho; 

VI - CDSA: Companhia Docas de Santana; 

VII - CPATP: Comissão de Prevenção de Acidentes no Trabalho Portuário; 

VIII - CESPORTOS: Comissão Estadual de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias 

Navegáveis; 

IX - CONAPORTOS: Comissão Nacional das Autoridades nos Portos; 

X - CONPORTOS: Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias 

Navegáveis; 

XI - CONSAD: Conselho de Administração; 

XII - DTA: Documento de Trânsito Aduaneiro; 

XIII - DUV: Documento Único Virtual; 

XIV - EPI: Equipamento de Proteção Individual; 

XV - GEPOM: Grupo Especial de Polícia Marítima Federal; 

XVI - IBAMA: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; 

XVII - IMAP: Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Amapá; 

XVIII - IMDG: International Maritime Dangerous Goods; 

XIX - ISPS Code: International Ship and Port Facility Security Code; 

XX - MAPA: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

XXI - MB: Marinha do Brasil; 

XXII - MTE: Ministério do Trabalho e Emprego; 

XXIII - NAPV: Norma de Controle de Acesso e circulação de Pessoas e Veículos; 

XXIV - NPCP: Normas e Procedimentos da Capitania dos Portos; 

XXV - NR: Norma Regulamentadora; 

XXVI - OGMO: Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho Portuário; 

XXVII - PAM: Plano de Ajuda Mútua; 

XXVIII - PDZ: Plano de Desenvolvimento e Zoneamento; 

XXIX - PEI: Plano de Emergência Individual; 

XXX - PGRS: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

XXXI - PPRA: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

XXXII - PSP: Porto Sem Papel; 

XXXIII - PSPP: Plano de Segurança Pública Portuária; 

XXXIV - REP: Regulamento de Exploração do Porto; 

XXXV - SEMA: Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amapá; 

XXXVI - SEP/PR: Secretaria de Portos da Presidência da República; 

XXXVII - SIPAT: Semana Interna de Prevenção de Acidentes no Trabalho Portuário; 

XXXVIII - Terno: composição de uma equipe de Trabalhadores Portuários Avulsos; 

XXXIX - TPA: Trabalhador Portuário Avulso; 



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 
Página 19 

XL - TUP: Terminal de Uso Privado; 

XLI - US: Unidade de Segurança; 

XLII - VIGIAGRO: Serviço de Vigilância Agropecuária Internacional.  
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CAPÍTULO V ð COMPETÊNCIAS 

Art. 17. Para os efeitos deste Regulamento, as autoridades anuentes e os principais 

intervenientes na atividade portuária do Porto Organizado de Santana são: 

I - Poder Concedente; 

II - Agência Nacional de Transportes Aquaviários; 

III - Administração do Porto de Santana; 

IV - Conselho de Autoridade Portuária; 

V - Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho Portuário; 

VI - Autoridade Aduaneira; 

VII - Autoridade Marítima; 

VIII - Polícia Federal; 

IX - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

X - Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

XI - Ministério do Trabalho e Emprego; 

XII - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; 

XIII - Comissão Nacional das Autoridades nos Portos; 

XIV - Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis; 

XV - Comissão Estadual de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis. 

 

Art. 18. Para os efeitos deste Regulamento e nos termos da Lei nº 12.815/13, da Lei nº 

10.233/01, do Decreto nº 8.033/13 e do Decreto nº 7.861/12, as competências dos entes 

identificados no artigo anterior são as explicitadas a seguir: 

 

I - Poder Concedente: ao poder concedente, exercido por intermédio da Secretaria de 

Portos da Presidência da República, compete:  

a) elaborar o planejamento setorial em conformidade com as políticas e diretrizes de 

logística integrada; 

b) definir as diretrizes para a realização dos procedimentos licitatórios, das 

chamadas públicas e dos processos seletivos de que trata a Lei nº 12.815/13, 

inclusive para os respectivos editais e instrumentos convocatórios; 

c) celebrar os contratos de concessão e arrendamento e expedir as autorizações de 

instalação portuária, devendo a ANTAQ fiscalizá-los em conformidade com o 

disposto na Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001; 

d) estabelecer as normas, os critérios e os procedimentos para a pré-qualificação dos 

operadores portuários; 

e) elaborar o plano geral de outorgas do setor portuário; 

f) disciplinar conteúdo, forma e periodicidade de atualização dos planos de 

desenvolvimento e zoneamento dos portos; 

g) definir diretrizes para a elaboração dos regulamentos de exploração dos portos; 

h) aprovar a transferência de controle societário ou de titularidade de contratos de 

concessão ou de arrendamento, previamente analisados pela ANTAQ; 

i) aprovar a realização de investimentos não previstos nos contratos de concessão ou 

de arrendamento, previamente analisados pela ANTAQ; 

j) conduzir e aprovar, sempre que necessários, os estudos de viabilidade técnica, 

econômica e ambiental do objeto da concessão ou do arrendamento; 

k) aprovar e encaminhar ao Congresso Nacional o relatório de que trata o parágrafo 

5º do art. 57 da Lei nº 12.815/13; 
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II - Agência Nacional de Transportes Aquaviários: à ANTAQ compete:  

a) analisar a transferência de controle societário ou de titularidade de contratos de 

concessão ou de arrendamento; 

b) analisar as propostas de realização de investimentos não previstos nos contratos de 

concessão ou de arrendamento; 

c) arbitrar, na esfera administrativa, os conflitos de interesses e as controvérsias sobre 

os contratos não solucionados entre a administração do porto e a arrendatária; 

d) arbitrar, em grau de recurso, os conflitos entre agentes que atuem no porto 

organizado, ressalvadas as competências das demais autoridades públicas; 

e) apurar, de ofício ou mediante provocação, práticas abusivas ou tratamentos 

discriminatórios, ressalvadas as competências previstas na Lei nº 12.529, de 30 de 

novembro de 2011; 

f) elaborar o relatório de que trata o parágrafo 5º do art. 57 da Lei nº 12.815/13, 

e encaminhá-lo ao poder concedente; 

g) promover estudos específicos de demanda de transporte aquaviário e de 

atividades portuárias.; 

h) promover estudos aplicados às definições de tarifas, preços e fretes, em confronto 

com os custos e os benefícios econômicos transferidos aos usuários pelos 

investimentos realizados; 

i) propor ao Ministério dos Transportes o plano geral de outorgas de exploração da 

infraestrutura aquaviária e de prestação de serviços de transporte aquaviário; 

j) elaborar e editar normas e regulamentos relativos à prestação de serviços de 

transporte e à exploração da infraestrutura aquaviária e portuária, garantindo 

isonomia no seu acesso e uso, assegurando os direitos dos usuários e fomentando a 

competição entre os operadores; 

k) celebrar atos de outorga de permissão ou autorização de prestação de serviços de 

transporte pelas empresas de navegação fluvial, lacustre, de travessia, de apoio 

marítimo, de apoio portuário, de cabotagem e de longo curso, gerindo os 

respectivos contratos e demais instrumentos administrativos; 

l) promover as revisões e os reajustes das tarifas portuárias, assegurada a 

comunicação prévia, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis, ao poder 

concedente e ao Ministério da Fazenda; 

m) promover estudos referentes à composição da frota mercante brasileira e à prática 

de afretamentos de embarcações, a fim de subsidiar as decisões governamentais 

quanto à política de apoio à indústria de construção naval e de afretamento de 

embarcações estrangeiras; 

n) supervisionar a participação de empresas brasileiras e estrangeiras na navegação 

de longo curso, em cumprimento aos tratados, convenções, acordos e outros 

instrumentos internacionais dos quais o Brasil seja signatário; 

o) estabelecer normas e padrões a serem observados pelas administrações 

portuárias, concessionários, arrendatários, autorizatários e operadores portuários, 

nos termos da Lei nº 12.815/13; 

p) elaborar editais e instrumentos de convocação e promover os procedimentos de 

licitação e seleção para concessão, arrendamento ou autorização da exploração 

de portos organizados ou instalações portuárias, de acordo com as diretrizes do 

poder concedente, em obediência ao disposto na Lei n.º 12.815/1 3; 

q) cumprir e fazer cumprir as cláusulas e condições dos contratos de concessão de 

porto organizado ou dos contratos de arrendamento de instalações portuárias 
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quanto à manutenção e reposição dos bens e equipamentos reversíveis à União, de 

que trata o inciso VIII do caput do art. 5º da Lei nº 12.815/13; 

r) autorizar projetos e investimentos no âmbito das outorgas estabelecidas, 

encaminhando ao Ministro de Estado dos Transportes ou ao Secretário Especial de 

Portos, conforme o caso, propostas de declaração de utilidade pública; 

s) estabelecer padrões e normas técnicas relativas às operações de transporte 

aquaviário de cargas especiais e perigosas; 

t) fiscalizar o funcionamento e a prestação de serviços das empresas de navegação 

de longo curso, de cabotagem, de apoio marítimo, de apoio portuário, fluvial e 

lacustre; 

u) fiscalizar a execução dos contratos de adesão das autorizações de instalação 

portuária de que trata o art. 8º da Lei n.º 12.815/13; 

v) adotar procedimentos para a incorporação ou desincorporação de bens, no âmbito 

das outorgas; 

w) autorizar as empresas brasileiras de navegação de longo curso, de cabotagem, de 

apoio marítimo, de apoio portuário, fluvial e lacustre, o afretamento de 

embarcações estrangeiras para o transporte de carga, conforme disposto na Lei n.º 

9.432, de 08 de janeiro de 1997; 

x) celebrar atos de outorga de concessão para a exploração da infraestrutura 

aquaviária, gerindo e fiscalizando os respectivos contratos e demais instrumentos 

administrativos; 

y) fiscalizar a execução dos contratos de concessão de porto organizado e de 

arrendamento de instalação portuária; 

z) observar as prerrogativas específicas do Comando da Marinha e atua sob sua 

orientação em assuntos de Marinha Mercante que interessarem à defesa nacional, 

à segurança da navegação aquaviária e à salvaguarda da vida humana no mar, 

devendo ser consultada quando do estabelecimento de normas e procedimentos de 

segurança que tenham repercussão nos aspectos econômicos e operacionais da 

prestação de serviços de transporte aquaviário; 

 

III - Administração do Porto: à Administração do Porto de Santana, exercida por 

intermédio da Companhia Docas de Santana, compete:  

a) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e os contratos de concessão;  

b) assegurar o gozo das vantagens decorrentes do melhoramento e aparelhamento 

do porto ao comércio e à navegação;  

c) pré-qualificar os operadores portuários, de acordo com as normas estabelecidas 

pelo poder concedente; 

d) arrecadar os valores das tarifas relativas às suas atividades; 

e) fiscalizar ou executar as obras de construção, reforma, ampliação, melhoramento e 

conservação das instalações portuárias; 

f) fiscalizar a operação portuária, zelando pela realização das atividades com 

regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente;  

g) promover a remoção de embarcações ou cascos de embarcações que possam 

prejudicar o acesso ao porto;  

h) autorizar a entrada e saída, inclusive atracação e desatracação, o fundeio e o 

tráfego de embarcação na área do porto, ouvidas as demais autoridades do 

porto;  



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 
Página 23 

i) autorizar a movimentação de carga das embarcações, ressalvada a competência 

da autoridade marítima em situações de assistência e salvamento de embarcação, 

ouvidas as demais autoridades do porto; 

j) suspender operações portuárias que prejudiquem o funcionamento do porto, 

ressalvados os aspectos de interesse da autoridade marítima responsável pela 

segurança do tráfego aquaviário;  

k) reportar infrações e representá-las perante a ANTAQ, visando à instauração de 

um processo administrativo e da aplicação das penalidades previstas em lei, em 

regulamento e nos contratos;  

l) adotar as medidas solicitadas pelas demais autoridades no porto;  

m) prestar apoio técnico e administrativo ao conselho de autoridade portuária e ao 

órgão de gestão de mão de obra;  

n) estabelecer o horário de funcionamento do porto, observadas as diretrizes da 

Secretaria de Portos da Presidência da República, e as jornadas de trabalho no 

cais de uso público;  

o) organizar a guarda portuária, em conformidade com a regulamentação expedida 

pelo poder concedente; 

p) elaborar e submeter à aprovação da Secretaria de Portos da Presidência da 

República o respectivo Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto; 

q) dentro dos limites da área do porto organizado, compete à administração do 

porto, sob coordenação da autoridade marítima:  

1. estabelecer, manter e operar o balizamento do canal de acesso e da bacia de 

evolução do porto;  

2. delimitar as áreas de fundeadouro, de fundeio para carga e descarga, de 

inspeção sanitária e de polícia marítima;  

3. delimitar as áreas destinadas a navios de guerra e submarinos, plataformas e 

demais embarcações especiais, navios em reparo ou aguardando atracação e 

navios com cargas inflamáveis ou explosivas;  

4. estabelecer e divulgar o calado máximo de operação dos navios, em função dos 

levantamentos batimétricos efetuados sob sua responsabilidade;  

5. estabelecer e divulgar o porte bruto máximo e as dimensões máximas dos navios 

que trafegarão, em função das limitações e características físicas do cais do 

porto;  

r) dentro dos limites da área do porto organizado, compete à administração do 

porto, sob coordenação da autoridade aduaneira:  

1. delimitar a área de alfandegamento;   

2. organizar e sinalizar os fluxos de mercadorias, veículos, unidades de cargas e 

de pessoas;  

 

IV - Conselho de Autoridade Portuária: ao CAP do Porto de Santana compete sugerir:  

a) alterações do regulamento de exploração do porto; 

b) alterações no plano de desenvolvimento e zoneamento do porto; 

c) ações para promover a racionalização e a otimização do uso das instalações 

portuárias; 

d) medidas para fomentar a ação industrial e comercial do porto; 

e) ações com objetivo de desenvolver mecanismos para atração de cargas; 

f) medidas que visem estimular a competitividade; 

g) outras medidas e ações de interesse do porto; 
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V - Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho Portuário: ao OGMO compete: 

a) aplicar, quando couber, normas disciplinares previstas em lei, contrato, convenção 

ou acordo coletivo de trabalho, no caso de transgressão disciplinar, com as 

seguintes penalidades:  

1. repreensão verbal ou por escrito;  

2. suspensão do registro pelo período de 10 (dez) a 30 (trinta) dias;   

3. cancelamento do registro; 

b) promover:  

1. a formação profissional do trabalhador portuário e do trabalhador portuário 

avulso, adequando-a aos modernos processos de movimentação de carga e de 

operação de aparelhos e equipamentos portuários; 

2. o treinamento multifuncional do trabalhador portuário e do trabalhador 

portuário avulso; 

3. a criação de programas de realocação e de cancelamento do registro, sem ônus 

para o trabalhador; 

c) arrecadar e repassar aos beneficiários as contribuições destinadas a incentivar o 

cancelamento do registro e a aposentadoria voluntária; 

d) arrecadar as contribuições destinadas ao custeio do órgão; 

e) zelar pelas normas de saúde, higiene e segurança no trabalho portuário avulso; 

f) submeter à administração do porto as propostas para aprimoramento da 

operação portuária e valorização econômica do porto; 

g) organizar e manter cadastro de trabalhadores portuários habilitados ao 

desempenho das atividades referidas no parágrafo 1º do art. 40 da Lei nº 

12.815/13 ; 

h) organizar e manter o registro dos trabalhadores portuários avulsos; 

 

VI - Autoridade Aduaneira: compete ao Ministério da Fazenda, por intermédio das 

repartições aduaneiras:  

a) cumprir e fazer cumprir a legislação que regula a entrada, a permanência e a 

saída de quaisquer bens ou mercadorias do País;  

b) fiscalizar a entrada, a permanência, a movimentação e a saída de pessoas, 

veículos, unidades de carga e mercadorias, sem prejuízo das atribuições das outras 

autoridades no porto;  

c) exercer a vigilância aduaneira e reprimir o contrabando e o descaminho, sem 

prejuízo das atribuições de outros órgãos;  

d) arrecadar os tributos incidentes sobre o comércio exterior;  

e) proceder ao despacho aduaneiro na importação e na exportação;  

f) proceder à apreensão de mercadoria em situação irregular, nos termos da 

legislação fiscal;  

g) autorizar a remoção de mercadorias da área portuária para outros locais, 

alfandegados ou não, nos casos e na forma prevista na legislação aduaneira;  

h) administrar a aplicação de regimes suspensivos, exonerativos ou devolutivos de 

tributos às mercadorias importadas ou a serem exportadas;  

i) assegurar o cumprimento de tratados, acordos ou convenções internacionais no 

plano aduaneiro;  

j) zelar pela observância da legislação aduaneira e pela defesa dos interesses 

fazendários nacionais;  
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k) no exercício de suas atribuições, ter livre acesso a quaisquer dependências do 

porto ou instalação portuária, às embarcações atracadas ou não e aos locais onde 

se encontrem mercadorias procedentes do exterior ou a ele destinadas;  

l) no exercício de suas atribuições, sempre que julgar necessário, requisitar 

documentos e informações e o apoio de força pública federal, estadual ou 

municipal;   

 

VII - Autoridade Marítima: a Autoridade Marítima, responsável pela segurança do tráfego, 

pode intervir para assegurar aos navios da Marinha do Brasil a prioridade para 

atracação no porto; 

 

VIII - Polícia Federal: compete à Polícia Federal: 

a) prevenir e reprimir os crimes praticados a bordo, contra ou em relação a 

embarcações atracadas no porto ou fundeadas nas adjacências ou no mar 

territorial brasileiro; 

b) prevenir e reprimir os crimes de competência da Polícia Federal praticados na 

área fluvial incluindo o porto e suas adjacências, abrangendo o tráfico de armas 

de fogo, de pessoas, de armas químicas, nucleares, biológicas e congêneres, e o 

terrorismo e outros crimes praticados no âmbito marítimo e fluvial que tenham 

repercussão interestadual ou internacional e que exijam repressão uniforme; 

c) executar a fiscalização de migração de passageiros e tripulantes, quando da 

realização da visita oficial a bordo de embarcações de transporte marítimo 

internacional, sem prejuízo de outras providências de controle interno em relação 

ao cumprimento do estatuto do estrangeiro (Lei nº 8.815/80), nos navios afretados 

ou não, que estejam operando em cabotagem, em apoio marítimo ou em apoio 

portuário, observando-se o recolhimento das taxas devidas; 

d) fiscalizar as embarcações que operam no transporte internacional de cargas e/ou 

de passageiros, por meio da expedição de passes de entrada e de saída, em 

cada porto habilitado para o transporte internacional, ressalvando-se as 

atribuições dos demais órgãos; 

e) manter uma central de comunicações com rádio, telefone, fax e e-mail, operando 

vinte e quatro (24) horas, para receber denúncias de prática de ilícitos de 

competência da Polícia Federal; 

f) policiar a área do porto, mediante o patrulhamento sistemático, fluvial e terrestre; 

g) coordenar e buscar a integração dos órgãos que compõem a CESPORTOS (AP), 

visando a uma ação mais coordenada na prevenção e repressão aos atos ilícitos; 

 

IX - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: nos termos da Portaria 

Ministerial nº 576/98 (Regimento Interno das Delegacias Federais de Agricultura), 

compete aos Fiscais Federais Agropecuários do Ministério da Agricultura, localizados 

nos Postos de Vigilância Agropecuária, de acordo com a competência profissional: 

a) fiscalizar o cumprimento das exigências estabelecidas para o trânsito internacional 

de animais, vegetais, bem como seus produtos e derivados; de material para 

multiplicação animal e vegetal, agrotóxicos, bebidas, forragens, material de 

acondicionamento nos portos, aeroportos e postos de fronteira internacionais, 

transportados como bagagem, encomenda ou carga; 
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X - Agência Nacional de Vigilância Sanitária: de acordo com a Portaria nº 593, de 25 de 

agosto de 2000, compete à ANVISA: 

a) orientar e controlar as atividades sanitárias que visem evitar a introdução e 

expansão de doenças transmissíveis e seus vetores, através de portos, aeroportos, 

fronteiras e seus respectivos terminais de passageiros e cargas, entrepostos, 

estações aduaneiras, meios e vias de transporte aéreos, marítimos, fluviais, lacustres 

e terrestres do país, em consonância com os órgãos de saúde dos níveis estadual e 

municipal, bem como com outros órgãos federais atuantes na área; 

b) orientar, controlar e emitir parecer referente à vigilância sanitária de estrangeiros 

que pretendam ingressar e se fixar no País, de acordo com a legislação específica; 

c) acompanhar indicadores da situação sanitária nacional e internacional, incluindo o 

desenvolvimento de epidemias, especialmente de síndromes de notificação 

internacional e de doenças de notificação no território nacional, promovendo as 

medidas de vigilância sanitária que visem impedir a sua disseminação no País, 

através de meios e vias de transporte aéreos, marítimos, fluviais, lacustres e 

terrestres; 

d) propor as medidas e formalidades sanitárias relativas ao tráfego, no território 

nacional, de veículos terrestres, marítimos, fluviais e aéreos, bem como os que se 

referem a passageiros, tripulação e carga; 

e) estabelecer a qualificação sanitária para designação de portos, aeroportos e 

postos de fronteira, estações de passageiros e pontos de apoio rodoferroviário 

para os fins previstos nas legislações nacional e internacional; 

f) orientar e controlar a vacinação e emissão de Certificado Internacional de 

Vacinação Antiamarílica nas áreas de portos, aeroportos e fronteiras; 

g) estabelecer, propor e coordenar a execução das medidas e formalidades relativas 

à fiscalização de cargas importadas e exportadas, sujeitas ao regime de vigilância 

sanitária, em conjunto com as demais unidades e gerências envolvidas, inclusive 

autorizar a importação e exportação de produtos sujeitos ao regime de vigilância 

sanitária; 

h) cooperar com outros órgãos do Ministério da Saúde, serviços sanitários estaduais 

ou locais nas medidas de vigilância epidemiológica que visem evitar a propagação 

de doenças transmissíveis; 

i) propor e orientar as atividades de vigilância epidemiológica e controle de vetores 

nas áreas de portos, aeroportos e fronteiras; 

j) propor medidas e formalidades sanitárias relativas à inspeção e fiscalização da 

prestação de serviços e produção de bens de interesse da saúde pública nas áreas 

de portos, aeroportos, estação de fronteiras, entrepostos e estações aduaneiras; 

k) promover e implantar fluxo de informações e sugestões entre as coordenações de 

portos, aeroportos e fronteiras dos estados e seus usuários; 

 

XI - Ministério do Trabalho e Emprego:  Compete ao MTE, por meio da Coordenação 

Nacional de Inspeção do Trabalho Portuário e Aquaviário: 

a) elaborar diretrizes para uniformização dos procedimentos de inspeção do trabalho 

portuário e aquaviário; 

b) supervisionar as atividades das Coordenações Regionais; 

c) analisar e consolidar os relatórios elaborados pelas Coordenações Regionais, 

referentes às atividades das fiscalizações locais do trabalho portuário e 
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aquaviário, e elaborar relatório circunstanciado para o Secretário de Inspeção do 

Trabalho trimestralmente; 

d) propor intercâmbio com outros órgãos do Poder Público e ações articuladas com 

outras instituições em nível nacional; 

e) colaborar na coordenação e organização de operações especiais de fiscalização 

autorizadas pela SIT; 

f) assessorar a SIT na elaboração de informações sobre o trabalho portuário e 

aquaviário; 

g) compete às coordenações regionais da Coordenação Nacional de Inspeção do 

Trabalho Portuário e Aquaviário: 

1. assessorar as chefias locais de fiscalização e de segurança e saúde no trabalho, a 

partir das diretrizes e orientações emanadas da SIT; 

2. executar a fiscalização do cumprimento das normas e condições gerais de 

proteção e segurança no trabalho portuário e aquaviário nos portos organizados, 

nas instalações portuárias privativas localizadas dentro ou fora da área do porto 

organizado, nas áreas retroportuárias, nas embarcações de passageiros, 

mercantes e de pesca, nas plataformas marítimas e quaisquer locais onde se 

desenvolvam operações de mergulho; 

3. inspecionar as empresas de navegação e de pesca, os operadores portuários, as 

empresas e os serviços de atividades portuárias e subaquáticas, estaleiros e 

atividades conexas do porto, em seus estabelecimentos ou em escritórios de 

despachantes, para a verificação da legislação trabalhista; 

4. executar ações articuladas com outros órgãos e instituições, conforme 

planejamento anual; 

5. orientar trabalhadores, sindicatos e empresas sobre a legislação portuária e 

aquaviária, em harmonia com as diretrizes da inspeção do trabalho portuário e 

aquaviário; 

6. elaborar relatório mensal de atividades e encaminhá-lo à Coordenação Nacional 

de Inspeção do Trabalho Portuário e Aquaviário, conforme modelo aprovado 

pela SIT, e à Chefia da Fiscalização competente, até o quinto dia útil do mês 

subsequente; 

7. promover a verificação da regularidade do exercício profissional das diversas 

atividades dos trabalhadores portuários avulsos, adotando as medidas cabíveis 

em caso de infringência às normas legais; 

 

XII - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis: 

compete ao IBAMA fiscalizar e controlar entre outros, a exportação dos produtos e 

subprodutos da flora e fauna brasileiras; 

 

XIII - Comissão Nacional das Autoridades nos Portos: compete à CONAPORTOS: 

a) promover a integração das atividades dos órgãos e das entidades públicas nos 

portos organizados e nas instalações portuárias; 

b) promover, em conjunto com seus membros e respeitadas as competências de cada 

um deles, alterações, aperfeiçoamentos ou revisões de atos normativos, 

procedimentos e rotinas de trabalho que otimizem o fluxo de embarcações, bens, 

produtos e pessoas, e a ocupação dos espaços físicos nos portos organizados, a fim 

de aumentar a qualidade, a segurança e a celeridade dos processos operacionais; 
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c) estabelecer e monitorar parâmetros de desempenho para os órgãos e as 

entidades públicas nos portos organizados e instalações portuárias, propondo sua 

revisão quando necessário; 

d) estabelecer mecanismos que assegurem a eficiência na liberação de bens e 

produtos para operadores que atendam aos requisitos estabelecidos pelos órgãos 

e entidades públicas nos portos organizados e nas instalações portuárias; 

e) propor medidas adequadas para implementar os padrões e as práticas 

internacionais relativas à operação portuária e ao transporte marítimo, observados 

os acordos, os tratados e as convenções internacionais de que o País seja 

signatário; 

f) propor e promover, no âmbito dos portos organizados e instalações portuárias, 

medidas com o objetivo de: 

1. aperfeiçoar o fluxo de informações e os processos operacionais; 

2. possibilitar o compartilhamento dos bancos de dados e a integração dos 

sistemas informatizados dos órgãos e entidades públicas; 

3. capacitar os agentes dos órgãos e as entidades públicas para a melhoria da 

eficiência de suas atividades; 

4. padronizar as ações dos órgãos e das entidades públicas; 

5. viabilizar os recursos materiais e financeiros para a atuação eficiente dos 

órgãos e das entidades públicos; 

6. aperfeiçoar os critérios para as atividades de fiscalização, com base em 

análise de risco; 

7. normatizar os procedimentos para atender aos requisitos de segurança, 

qualidade e celeridade; 

g) expedir normas sobre instituição, estrutura e funcionamento das comissões locais 

das autoridades nos portos e acompanhar, monitorar e orientar suas atividades; 

h) avaliar e deliberar sobre as propostas encaminhadas pelas comissões locais; 

 

XIV - Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias 

Navegáveis: de acordo com o Plano Nacional de Segurança Pública Portuária, de 

dezembro de 2002, compete à CONPORTOS: 

a) baixar norma, em nível nacional, sobre segurança pública nos portos, terminais e 

vias navegáveis; 

b) elaborar projetos específicos de segurança pública nos portos, terminais e vias 

navegáveis e, por via diplomática, buscar junto à Organização Marítima 

Internacional (IMO) assistência técnica e financeira de países doadores e instituições 

financeiras internacionais; 

c) apresentar sugestões às autoridades competentes para o aperfeiçoamento da 

legislação  pertinente, inclusive para a consolidação de leis e regulamentos; 

d) analisar programas de aperfeiçoamento das atividades de segurança pública nos 

portos, terminais e vias navegáveis; 

e) manter acompanhamento estatístico dos ilícitos penais ocorridos nos portos, nos 

terminais e nas vias navegáveis e dos resultados das investigações e das punições 

aplicadas; 

f) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as necessidades 

relativas à segurança pública nos portos, terminais e vias navegáveis; 

g) criar e instalar Comissões Estaduais de Segurança Pública nos Portos, Terminais e 

Vias Navegáveis, fixando-lhes as atribuições; 
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h) analisar e aprovar planos de segurança elaborados pelas CESPORTOS; 

i) orientar as Comissões Estaduais no que for cabível; 

j) gerenciar crises, relativas à segurança pública, quando necessário, em apoio à 

CESPORTOS; 

 

XV - Comissão Estadual de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias 

Navegáveis: de acordo com o Plano Nacional de Segurança Pública Portuária, de 

dezembro de 2002, compete à CESPORTOS: 

a) de acordo com a CONPORTOS, baixar normas, em nível estadual, sobre segurança 

pública nos portos, terminais e vias navegáveis; 

b) elaborar estatísticas dos ilícitos penais ocorridos nos portos, terminais e vias 

navegáveis e dos resultados das investigações e das punições aplicadas; 

c) elaborar seu regimento interno e plano de segurança portuária a ser submetido à 

CONPORTOS; 

d) controlar os pontos sensíveis de valor estratégico, nas áreas portuárias; 

e) constituir, de acordo com a necessidade, subcomissões em cada instalação 

portuária do Estado; 

f) realizar anualmente, até 30 de setembro, planejamento das atividades da 

Comissão, para o ano seguinte, articulando com os órgãos representados a inclusão 

dos respectivos recursos orçamentários necessários, observada a programação 

específica de cada organização e encaminhar o referido planejamento à 

CONPORTOS; 

g) encaminhar, aos órgãos competentes, as avaliações periódicas sobre as 

necessidades relativas à segurança pública nos portos, terminais e vias navegáveis; 

h) manter estreito relacionamento com os representantes do Programa de 

Harmonização das Atividades dos Agentes de Autoridades nos Portos ð PROHAGE; 

i) propor alteração na legislação, justificando as propostas; 

j) solicitar o apoio da CONPORTOS no gerenciamento de crises, relativas à 

segurança pública, quando julgar-se insuficiente para tal. 
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CAPÍTULO VI ð CÓDIGO DE CONDUTA (CÓDIGO DE 
ÉTICA) 

Art. 19. São objetivos do Código de Conduta do Porto de Santana: 

I - definir e consolidar os princípios, os valores e as formas de agir que devem ser 

adotados pelos administradores e empregados da CDSA nas diversas situações a que 

estão expostos, afastando condutas adotadas com base em interpretações individuais; 

II - esclarecer que o exercício profissional na CDSA pressupõe o cumprimento às normas de 

conduta previstas neste Código; 

III - disciplinar os relacionamentos internos e externos com os diversos públicos envolvidos, 

evitando conflitos de interesse entre anseios individuais, os objetivos empresariais da 

CDSA e os princípios que norteiam a exploração comercial do porto; 

IV - fortalecer e valorizar a imagem da CDSA, de seus empregados e do Porto de Santana 

junto à sociedade; 

V - preservar a imagem e a reputação do empregado cuja conduta esteja de acordo com 

as normas estabelecidas neste Código; 

VI - propiciar um melhor relacionamento com a coletividade e o respeito ao patrimônio 

público; 

VII - difundir os princípios éticos fixados em Lei, Decreto, neste Código e nos demais atos 

normativos, a fim de conscientizar a necessidade de manutenção de um elevado padrão 

ético no cumprimento da função pública, prevenindo o cometimento de transgressões; 

VIII - criar mecanismos de consulta destinados a possibilitar o prévio e imediato 

esclarecimento de dúvidas quanto à correção ética de condutas específicas. 

 

Art. 20. Constituem-se princípios éticos do Porto de Santana: 

I - as relações da CDSA com seus empregados, usuários, parceiros, concorrentes, 

Administrações Públicas Federal, Estadual e Municipal, sociedade e meio ambiente 

serão pautadas pela honestidade, dignidade, respeito, lealdade, decoro, zelo, 

legalidade, transparência, impessoalidade, eficácia e consciência dos princípios morais 

e éticos; 

II - as informações veiculadas e prestadas interna e externamente pela CDSA devem ser 

verdadeiras, visando a uma relação de respeito e transparência com seus empregados 

e com a sociedade; 

III - a vida particular dos empregados é considerada pela CDSA um assunto pessoal, desde 

que as atividades deles não prejudiquem a imagem ou os interesses da Companhia; 

IV - a CDSA atuará sempre na defesa do bem comum, de modo que o interesse público 

prevaleça sobre os interesses particulares; 

V - as relações da CDSA devem ser pautadas pelo respeito ao ser humano, às diferenças 

individuais e à liberdade de expressão; 

VI - a CDSA atuará buscando a otimização do uso dos recursos públicos, combatendo toda a 

forma de desperdício; 

VII - a CDSA atuará buscando atingir níveis crescentes de competitividade, sem descuidar da 

busca do bem comum, traduzido pela valorização de seus empregados enquanto seres 

humanos, pelo respeito ao meio ambiente, pela observância às normas de segurança e 

por sua contribuição e apoio logístico ao comércio marítimo e desenvolvimento 

sustentável da região. 

  



COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
Autoridade Portuária 

Regulamento de Exploração do Porto de Santana 
Versão 2019.01 

_________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 
Página 31 

CAPÍTULO VII ð EXPLORAÇÃO COMERCIAL DO PORTO DE 

SANTANA 

Seção I - Introdução 

Art. 21. Constituem-se princípios da exploração comercial do Porto de Santana pela CDSA: 

I - respeito às normas aqui estabelecidas e à legislação portuária em vigor; 

II - atendimento às políticas e diretrizes nacionais para o setor portuário, em consonância 

com as demais políticas e diretrizes nacionais de desenvolvimento social, econômico e 

ambiental; 

III - compatibilização com as políticas de ocupação territorial, uso do solo e 

desenvolvimento urbano dos municípios, do estado e da região; 

IV - adequação às necessidades de movimentação e armazenagem de mercadorias e de 

movimentação de passageiros, à luz das potencialidades regionais; 

V - estímulo ao desenvolvimento econômico e social da região e do Estado do Amapá; 

VI - expansão, modernização e otimização da infraestrutura e da superestrutura que 

integra o porto organizado;  

VII - garantia da modicidade e da publicidade das tarifas e dos preços praticados no 

setor, da qualidade da atividade prestada e da efetividade dos direitos dos usuários; 

VIII - promoção da segurança da navegação na entrada e na saída das embarcações do 

porto; 

IX - estímulo à modernização e ao aprimoramento da gestão da Administração do Porto, à 

valorização e à qualificação da mão de obra portuária e à eficiência das atividades 

prestadas; 

X - estímulo à concorrência, incentivando a participação do setor privado e assegurando o 

amplo acesso ao porto organizado, às instalações e atividades portuárias; 

XI - adoção de procedimentos que evitem atrasos operacionais ou perda, dano e extravio 

das mercadorias; 

XII - prestação de serviços ou disponibilização de bens de forma ética, isonômica e não 

discriminatória, de acordo com as disposições legais, regulamentares e contratuais 

pertinentes; 

XIII - utilização de pessoal capacitado para atendimento às demandas dos usuários e ao 

tratamento adequado das reclamações apresentadas, adotando procedimentos que 

estreitem o relacionamento com esses usuários;  

XIV - previsão de planejamento para horizontes de médio e de longo prazo. 

 

Seção II - Dos mecanismos de proteção ao usuário  

Art. 22. A Companhia Docas de Santana (CDSA) possui a corregedoria, a ouvidoria e o 

fale conosco como ferramentas de proteção ao alcance do usuário. 

 

§ 1º Por meio da Corregedoria, da Ouvidoria e do Fale Conosco, o usuário tem 

a oportunidade de expressar opiniões, fazer reclamações, denúncias e sugerir melhorias 

relacionadas a todas as atividades da CDSA. 

 

§ 2º Cabe à Corregedoria e à Ouvidoria receber as requisições formuladas por 

membros da comunidade, mesmo aquelas sem identificação, encaminhando-as a quem de 
























































































































































